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AI\EXO II - MINUTADE TERMO DE CONTRÄTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

QUE FEZF,M,. ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

TTATTTNGA, POR INTERMÉOIO DO (Ð

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica de direito pírblico interno,

inscdta no CNPJ sob o 1o 

-, 

com sede a ¡v. Cet. Vírgilio Tâvor.a,1'770,Itz.itlrlga/CB,

arravés da Secretaria de 

-, 

neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Sectetário(a), St'(a)

(cargo e nome), doravante denomiìado CONTRATANTE, e de oufto laclo o(a) a

empresâ .................... inscdto(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) rrà

doravante desþado CONTRATADO, neste ato reptesentado(a) P::
(nome e função ño conuatado), conforme âtos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no Processo no """"""""""""""" e em

àbr.roânci, ls disposições da Lei n" 74.1.33. de 1," de abl¡d. de 2027, e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorente do Pregão EleÚônico flo 

-,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ......, nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.
1.2. da contra

1.3. Vinculam esta conftataçäo, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLicitaçáo;
1.3,3 A Ptoposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos suprâcitados'
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1,. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua publicação no PNCP,

prãrrogável por até L0 anos, na f.otma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14'133. de 2021'

2.7.1. -A 
pionogação ðe que trâtâ este item é condicionada ao ateste, pela autotidade

competente, dË qne ãs condições e os preços permanecem vantaiosos parã ^ 
Administração,

permitida a negoctaçã"o com o contratado.
2.2-. A prorrogáção de contrâto deverâ ser promovida mediante celebração de termo aditivo'

2.3. O contrato não poderá ser ptorrogado quando o contratado tivet sido penalizado nas sanções

de declaração de inidott"idrd" ou impedimento de licitar e coîtratør com poder público, obsewadas as

ab nngèncøs de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS
(art.92.IV. VII e XVIII)

3,1,. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prâzos e

condições Ã 
"or.loräo, 

enúega, obsewação e recebimento do obieto constâm no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do obieto conttatual'

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (att.92,',V)
5,1. O valot total da contrataçäo é de R$....,..... (.,...)

5.1,1. No valor aclma estão incluídas todas as despesas otdinádas diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive ftibutos e/ou impostos, encâfgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxa de administtaçã"o, frete, seguto e outros

necessátios ao cumprimento integtal do obieto da conúataçäo.

5.2. O valor actml é meramentã estimativo, de forma que os pagamentos clevidos ao conttatado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1,. O pøzo pàn pag mento ao contratado e demais condições ¿ ele refetentes encontrâm-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Conttato'

7. CIÁUSUI¡, SÉTrMA - REAJUSTE (arr.92,ID
7.1. Os preços inicialmente contratados são fxos e irreajustáveis no ptazo cle um ano contaclo da

dara do orçamento estimado, em 
-/ -/ - 

(DD / A,IM/AAAA)
7,2, Após o interegno de um âno, e independentemente de pedido do contrat¿do, os preços iniciais

,erão reaJostados, mediante a aphcaçáo, pelo contrâtânte, do índice IPCA (Indice de Pteços ao

Consumiáor Âmplo), exclusivamãnte p^ra" às obrþções iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de um ano será contarlo a par.tst

dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não d.ir,rrlgação do(s) índice þ) de realustamento, o contfatante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a difetença

cortespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas afedções finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para teajuste setá(ão), obrþatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso oþ) índicç(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) -"i, ,", utilizado(s), ietá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência clJprevisão legal qrru.to ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oficial,

para rcajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aditivo'

7.8. O reajuste será" rcahzado por apostilâmento'

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIÐ
8.1. São obdgações do Contratante:
8,2. Exiý o-cumpdmento de todas as obrþações assumidas pelo Conttatado, de acordo com o

contfato e seus anexos;

8.3, Receber o objeto rlo prãzo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notifrc u, o Cont 
^taào, 

por escrito, sobre vícios, defeitos otr incorreções verificaclas no objeto

fornecido, parâ que reja por ele subsútuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte' às suas

8.5, i:"îpä har. e {tscahzar a execução do contrato e o cumprimento des obrigações pelo

Conffatado;
8.6, Efetuaî. o pagàmento ao Contratado do valot correspondetlte ao fornecimento do objeto, no

prazo,forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Tetmo de Referência.

8.7. Aplicar ao Conftatado as sanções ptevistas na lei e neste Contrato;

B.B, CÈntifrcar o ótgão de representação judicial da A.dvocacia-Getal da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumpdmento de obrþações pelo Conffatado;

8.9. Explicitâmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do-presente Contrato, ressalvados os requedmentos manifestarnente impertinentes' meramente

proielatórios ou de nenhum interesse pàrã a boa execução do aiuste.

8.10. A ,\dministnçã"o terâ o pt^ào de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento patr- decidir, admitida a pfoffogação motivadã,pof þal pedodo.

8.11. Respoider eventuais ped.idos ã" t""itrb"lecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado rroPrazo máximo de 1 (um) mês'
g.12. ,A, Administra çã,o näo responderá por quaisquet comptomissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

quaþer dano causado a terceiros efn decortência de ato do Contratado, de seus empfegados,

tlreoostos ou subordinados.+rg. CLAUSULA NONA - OBRIGAçÕBS pO CONTRATADO (.art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Conttatado deve cumprir todas as obrþações coflstântes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus o. ,i..o, e as despesas decorentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando , a:tnda, as obrþações a seguir dispostas;

9.2. Respon.ab-ilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei rrl 8'078. cle 1990);
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9.3. Comunic t a.o contfatante,Ítoprazo máximo de24 (vnte e quatro) horas que antecede adata

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comptovação;
9.4. Ate;der às determinações regul¿res emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. tZl. n, a" fA n: e prestar todo esclatecimento ou informação

por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou er-n parte, no

ptiro fixado pelo frscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incoreções tesultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Respons abiltzaçse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

. qoalqu.r clano cÃsado à Administração ou tetceiros, não reduzindo essa tesponsabilidlde 
1

fisialtzàção ou o acompanhamento da execução contratual pelo contrâtânte, que ftcará,

attorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da ganntta, caso exigicla, o valor

corespondente âos danos sofridos;
9.7. O conttatado deverá entfegaf ao setof responsável pela ftscahzação do contrato, junto comz"

Nota Fiscal para fins d. pagam.nto, os seguintes documentos: 1) provâ de tegularidade telativa

à Seguddade Social; 2) cetirdáo conjunta rclattvaaos tributos federais e à Dívida '{.úva 
da União;

3) certidões que comprovem a regularidade petante a Fazenda Estadual ou I)istrital do

domicílio ou sede do cãntratado; 4) Cetidão de Reguladdade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'I;
9.8. Reqponsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrþações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais ã ,r demãis previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabitidade 
^o 

cofltr.atante e não poderá ofletal o objeto do conttato;

9.9, Comunicat 
^o 

Fiscal do contrato, rlo prazo de 24 þinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Parahsar, por detetminaçáo do coritratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boatêctica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
g.11,. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiliclade com as obtþações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
g.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorência do cumprimento do

contfato;
g.13. Arcat com o ônus decorente de eventual equívoco rlo dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variâveis decorrentes de fatores

fltoros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatótlo pan o atendimerrto do objeto da conúatação, exceto quando ocolrer aþm dos

eventos arolados no ^.¡ 1)/. TT ,{ '1. T oì no lL 1?'\ ,lc 2O)1

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita obsewância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre li-po o local de execução f envega do objeto e

nas melhores condições de segutança, higiene e disciplina.

9,1,5. Não permit:tauts)tzaÇão de quaþer trabalho do menor de dezesseis arlos, exceto na condição

de aprendiz prro o, maiores d" qortotz" ânos, nem permitir a utjhzaçäo do ttabalho do menor de

dezoito ânos em trabalho rroturnto, perigoso ou insalubte.

10. cLÁusuLA DÉCIMA- GARAN',TIA DE EXECUçÃO (art. 92. XII)
a I t I a i t i ü I t
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-'10.1. Não haverá exigência de gannloLa contratual da execução.

fl. çLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÕBS E SANIçOES ADMINISTRATIVAS
lart. 92. XIV)

1,1, .1, , Comete nftaçäo administrativa, rìos tetmos da Lei n" !4.133 . de 2021. , o coÍltrata,do que:

a) der causa à inexecução parcial do conftato;
b) der causa à inexecução patcial do contato que cause gfâve dano à Adnrinistraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao intetessc coletivo;
c) det causa à inexecução total do conttato;

Ð ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da conûatação sem motivo

justificado;

Ð apresentar documentação falsa ou prestar declal:.çäo falsa durante a execução do contrato;

Ð pnttcar ato frauclulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattteza;
tr¡ pt^A. t ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12,846. de 1" de agosto..de ?013'

11.2: Serão aplicadas ao contratado que incorter nas infrações acima desctitas as seguintes

sânçoes:

Advetência, quando

PRIFËITURA MUNICIPAL ON

1. o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempfe que não

se justificar a imposição de penalidade mais gtave

Impedimento de licitar e contratar, quando pra ticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
<cD eKd'2 do subitem a,cima deste Contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

o

o

r '* a I Ö t I Ü a a a Ù L t Ú I I

o
mals gf¿ve

licitat e contratar, quando praticadas as condutas
111. Declaração de inidoneidade Pata

descdtas nas alíneas "a" , "f ' , "f" e 
(h" do subitem acima deste Contrato, bem colno nâs affìeas "b",

"c" e"t', que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

2021\.
iv. Multa:

1.. l'iror:rtóna de 5 o/o (cinco por cento) por dia cle aftaso iniustificado sobte o valot da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

,. Motaiória de 2 o/o (cinco por cento) pot dia de atraso injustificado sobte o valor total do

contrâto, atê, o mây,tmo de 10% (dez por cento), pela inobsewància do pøzo fxado peta

aptesentação, suplementação ou teposição da garantta.

i. O atraso supedor a 30 (trinta) dias autoriza a Adminisftação a promover a extinção do

contrato por descirmprimento ou cumprimento irregulat de suas cláusulas, confotme dispõe o

inciso I do art. 737 da Lei n. 1.4.733, de 2027.

3. Compensat ôna, para as infrações clescritas nas alíneas <'e)' à 4h" do subitem 1'2'7, de 2o/o

a 10o/o do valor do Contrato.
4. Compensatôtia, patz a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subitem

72,7, de 2o/o a 70o/o do valor do Conüato.
5. Paø tnfração descrita na alinea "b" do subitetn 1.2.1., a multa será de 2o/o a 1'0o/o do valor

do Contrato.
6. Pa;¡¿ infrações descritas na alínea "d" do subitem 1,2.7, a multa será de 2o/o a 10o/o do

valor do Contrato.
7. Para a tnfuação descrita na alínea"^" do subitem 72,7, a multa setá de 2o/o a 10o/o do

valot do Contrato.
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-11.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato nã.o exclui, em hipótese alguma, a

obdgação de rcpançáo integrai do <lano causado ao Conúatante (art' 156. S9". da Lei n" 14'133,

de 2021)
11.3.1,. Todas as sanções ptevistas neste Conttato poderão set aplicadas cumulativamente com a

multa (ø:t. 15ó. $7". da Lei n" 14.133. cle 2021)'
11.3.2. Antes da aphcação cla multa serâ lacultada a defesa do interessado no pra;zo <le 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, daLçi n" 1'4'133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aphcada e as jndenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contt^tàfite ao Conffatado, além da perda desse valor, a diferença seri

descontada da garatal prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, S8". da Lei n" 14.133. cle

2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobtança judicial, a malta poderâ ser recolhida

administrativâmente no pr^zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do tecebimento da

comunicação enviada pela autoddade competente.

1,1,4. A aphcaçáo das sanções rcahzar-se-â em processo administtativo que assegure o

contraditódà . u ampla defesa ao Conttatado, observando-se o procedimento previsto no

caput eparâgrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021,p^ra as penalidades de irnpedimento

de licitar e contrâtâr e de declaração de inidoneidadePara licitar ou contrâtâr'

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $1". da Lei n" 14'133, de 2021):

a) 
^ 
î þrtezae a gtavidade dainfuaçã"o cometida;

b) as peculiaddades do câso concreto;

Ð as circunstâncias agnvantes ou atefluântes;

d) os d¿nos que dela ptovierem para o Contratante;

e) a implaniação ou o apedeiçoamento de programa de integridade, conforlne noÍmas e

orientações dos órgãos de conttole.
11.6, Os atos previstos como infrações administativas na Lei tt" 14'1'33. de 2021', ou em

outrâs leis de licitações e contratos da,{dministtaçäo Pública que também sejam tipificaclos

como atos lesivos na Lei n" 72.846. de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei lat. 159).\-
11,,7. A personalidade juddica do Contratado poderá ser desconsideøda sempre que utilizada

com abusã do d.ireito pata facihtar, encobrir ou dissimular a ptâtca dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou parâ provocar confusão patrimonial, e, flesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à-pessoa jurídica setão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de adminisúaçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou conúãle, de fato ou de direito, com o Conttatado, observados' em

todos os 
"uro., 

ã contraditóri o, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.

160. daLei n" 1.4.733. de 2021).

11.8. O Contratante deverá, fioprzrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter at¡altzados os dados relativos às sanções por ela

,þü"uàrr, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emptesas Inidôneas e Suspensas

Çeit) e nå C"durt o Ñacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Fedetal. (Art. 1(r1. da Lei n" 14.133. de 2021).

1,1.g. As sanções de imped.imento de licitar e contrâtar e declaraçäo de inidonetdade pan

Iicirar ou contîatar são paslíveis de reabilit zção na fotma do art. !63 daI'ei n" 74.1'33 /21'
t attatIItIø ? ö
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultântes de multâ

adminislativa ef ouindenizações, não inscritos em dívida ativa, podetão ser compensados, total

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ótgão decorrentes deste mesmo

contïâto ou de outros contrâtos administratjvos que o contfâtâdo possuâ com o mesmo 6ryão

oÍz- corltlzitante, na fotma da Insftução Normativa SEGES/NIE n" 26. de 13 de abrtl' de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido oprazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas âs Pârtes contraentes.

1,2.2. O conttato poderá ser e*tinto antes do prazo nele fixado, sem ônus P^r^ o Contratante, quando

este não disprrr.r de créditos or.çamentânos para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem'
72.2.1.. A extinção nesta hipót.* o"ott"tôt na ptlxima data de anivetsátio do contfâto, desde

que haja a nottÍtcaçáo do contaiado pelo contrâtante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
1,2.2.2. Caso a nottftcação da não-continuidade do contrato de que tfâtâ este subitem ocotr

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversátio, a extinção conttatual oconetâ após 2 (dois)

meses da data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpfidas as obrþações nele estipuladas,. ou

antes do prazo nele 
-fxado, 

por algum dos motivos ptevistos no artgo 737 daLei n" 1'4'133 /21',

bem como amigavelmente, âssegufados o contfaditófio e a ampla defesa.

1,2,3.1,. Nesta hipótese, aplicam-sr também os attigos 138 e 139 da mesma Lei.

1,2,3.2. A alteriçäo social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrututa da emptesa não

ensejatâ a extinção se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato'

12.3.2.1.. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídtca corLtÍat^d^, deverâ ser formalizado

termo aditivo pan alteração subietiva.
O termo de extìnção, sempte que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contfatuais já cumpddos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

12,4,3. Indenizações e multas,
12.5, A extinção do contrato não configuta óbice P^ra o reconhecimento do desequilíbdo

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

índenizatírio (art. 131., ml>a/' daLei n." 14,733, de 2021)

72,6. O contato podétâ ser extinto câso se constate que o contratado mantém vínculo de

rL2¡tureza téctica, comercial, econômica, ftnanceta, tabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contrâtânte ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fiscaltzação ou na gestãã do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro. ou

parente em linha re ta, colatelalou por afinidade, até o terceiro grau (art, 1,4, inciso IV, da Lei n'"

74.733, de 2021).

ß. CLÁUSULA DÉCTMATERCETRA- DoTAçÃo onçeuENTÁRIA (art. 92. vIII)
13,1,, As despesas decorentes da presente conttatação cotetão à conta de tecursos

específicos .o*igttudos no Otçamentã Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

d.iscriminada: 
-Dotação ótçamentâtia: ; Elemento de

Despesas:-; Fonte de Recursos:-'
ç * ç 3Ý* & 4ìS**Öl Ö attt lf '
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åYÅgYåruÜÅ.* Construindo novos caminhos 
-13.2. ,{. dotação rclalrrva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aptovaçäo daLei

Orçamentária respectiva ehbetaçäo dos ctéditos coffespondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo conftatante, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.1,33. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lgi n" 8.078.de 199-0 - Código de Defe-sa do Çons-u-midor - e normas e

orincíoios Eerais dos contratos.
ß. clÀusüre öncIMA euINTA - ALTERAçÕEs

15.1. Eventuais alterações contrâtuais teger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e segtúntes da

Lein" 14.1,33. de 2027.
15,2. O contratado é obrigado aaceitat, nas mesmas condições conftatuais, os actéscimos ou

supressões que se ftzerem necessátios,até o limite de25o/o (vinte e cinco pot cento) do valor

inicial atwahzado do contrato.
15.3. A.s alterações contrâtuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à ptêvia aprovação da consultoda jurídica do contratarlte, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formaização do

aditivo deverá ocorrer îo pr^zo máximo de 1 (um) mês (at. 732 M Lei n" 74.733, de 2021)'

15.4. Registros que não caractenzam altelzLçâo do conÚato podem ser rcalízados por simples

apostila, dispenrrãa a celebração de tetmo aditivo, na lotma do att. 136 da Lei n" 14.133. de

2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1, Incumbirá âo contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas @NCP), na forma prevista no art.94 daLei 1'4.133, de 202L, bem como

no respectivo sítio oficial na Internet, em atençã o ao 
^tt. 

91. , capal, da l,ei n." 1'4 .733, de 2027 , e

ao art. 8". S2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c att. 7". S3". inciso V. do Decreto n. 7'724. de 2012.

L7. cr;{usul,A DÉCIMA SÉTIMA- FoRo (art. 92, S1")

1,7 .1, , Fica eleito o Foro da Comarca de Itaänga/CE pata dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ,., 
"orrrportos 

pela conciliação, conform e ¡rt. 92-,5!" . da Let n" 74133 / 2L

Àssim pactuadas, as partes firmam o presente instrumento, pefânte testemunhas que também o assinam, para que prodtza

os seus jurídicos e legais efeitos 
rtaiùnga/c',- de 

- 

de

Nome do Gestor Nome do Representante da Licitante

Secretaria de Nome da Licitante
CONTRATADACONTRATANTE

Testemunhas¡
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